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COM(2000) 303 final � 2000/0127(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 24 de Maio de 2000)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o ponto 2, alíneas a) e b), do seu artigo 63.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Considerando o seguinte:

(1) A elaboraçªo de uma política comum no domínio do
asilo, incluindo um regime de asilo europeu comum, in-
tegra o objectivo da Uniªo Europeia de estabelecer pro-
gressivamente um espaço de liberdade, de segurança e de
justiça aberto às pessoas que, obrigadas pelas circunsta¼n-
cias, procuram legitimamente uma protecçªo na Uniªo
Europeia.

(2) Os casos de afluxo maciço de pessoas deslocadas que nªo
podem regressar aos seus países de origem aumentaram
em proporçıes importantes nestes œltimos anos na Eu-
ropa e Ø muitas vezes necessÆrio criar um dispositivo
excepcional de protecçªo temporÆria que assegure uma
protecçªo imediata e de carÆcter temporÆrio a estas pes-
soas, a fim de evitar o risco que o sistema de asilo seja
submetido a disfuncionamentos prejudiciais.

(3) Os Estados-Membros e as instituiçıes da Comunidade Eu-
ropeia manifestaram a sua preocupaçªo perante a situaçªo
das pessoas deslocadas nas conclusıes relativas às pessoas
deslocadas em resultado do conflito na ex-JugoslÆvia,
adoptadas pelos Ministros responsÆveis pela imigraçªo
por ocasiªo das suas reuniıes em Londres, de 30 de
Novembro e 1 de Dezembro de 1992, e em Copenhaga,
de 1 e 2 de Junho de 1993.

(4) O Conselho adoptou, em 25 de Setembro de 1995, uma
resoluçªo (1) relativa à repartiçªo dos encargos decorren-
tes do acolhimento e da estadia temporÆria das pessoas
deslocadas e, em 4 de Março de 1996, a Decisªo
96/198/JAI relativa a um procedimento de alerta e de
emergŒncia para a repartiçªo dos encargos decorrentes
do acolhimento e da estadia temporÆria das pessoas des-
locadas (2).

(5) O Plano de Acçªo do Conselho e da Comissªo, de 3 de
Dezembro de 1998 (3), prevŒ a adopçªo o mais rapida-
mente possível, em conformidade com as disposiçıes do
Tratado de Amesterdªo, de normas mínimas em matØria
de concessªo de protecçªo temporÆria a pessoas desloca-
das de países terceiros que nªo possam regressar ao seu
país de origem e medidas tendentes a assegurar uma re-
partiçªo equilibrada do esforço assumido pelos Estados-
-Membros ao acolherem refugiados e pessoas deslocadas e
suportarem as consequŒncias decorrentes desse acolhi-
mento.

(6) O Conselho adoptou, em 27 de Maio de 1999, conclusıes
relativas às pessoas deslocadas provenientes do Kosovo.
Estas conclusıes convidam a Comissªo e os Estados-Mem-
bros a tirar as liçıes da sua resposta à crise do Kosovo no
sentido de estabelecer as medidas em conformidade com
o Tratado.

(7) O Conselho Europeu de Tampere reconheceu, na sua
reuniªo especial de 15 e 16 de Outubro de 1999, a ne-
cessidade de alcançar, sobre a questªo da protecçªo tem-
porÆria de pessoas deslocadas, um acordo que tenha por
base a solidariedade entre os Estados-Membros.

(8) Considerou-se necessÆrio, portanto, adoptar normas míni-
mas em matØria de concessªo de protecçªo temporÆria no
caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas e prever
medidas tendentes a assegurar uma repartiçªo equilibrada
do esforço assumido pelos Estados-Membros para acolhe-
rem estas pessoas e suportarem as consequŒncias decor-
rentes desse acolhimento.

(9) As referidas normas mínimas e medidas estªo ligadas e
sªo interdependentes por razıes de eficÆcia, de coerŒncia,
de solidariedade e a fim de evitar os movimentos secun-
dÆrios e apoiar o sistema de asilo europeu comum. É,
portanto, conveniente adoptÆ-las num instrumento jurí-
dico œnico.

(10) É conveniente que esta protecçªo temporÆria seja compa-
tível com as obrigaçıes internacionais dos Estados-Mem-
bros em matØria de direito dos refugiados e, designada-
mente, nªo afecte o reconhecimento do estatuto de refu-
giado a título da Convençªo de Genebra, de 28 de Julho
de 1951, relativa ao estatuto dos refugiados, alterada pelo
Protocolo de Nova Iorque, de 31 de Janeiro de 1967, que
todos os Estados-Membros ratificaram.
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(11) É conveniente que o mandato do Alto Comissariado das
Naçıes Unidas para os Refugiados relativo aos refugiados
e outras pessoas com necessidade de protecçªo interna-
cional, seja respeitado e que seja aplicada, no contexto de
uma protecçªo temporÆria no caso de afluxo maciço de
pessoas deslocadas, a Declaraçªo n.o 17 relativa ao artigo
73.oK do Tratado que institui a Comunidade Europeia,
actualmente artigo 63.o, anexa ao Tratado de Amesterdªo.

(12) A presente directiva nªo se aplica às pessoas que foram
acolhidas a título de regimes de protecçªo temporÆria
antes da sua entrada em vigor.

(13) O facto de se tratar de normas mínimas implica necessa-
riamente que os Estados-Membros sejam competentes
para prever ou manter condiçıes mais favorÆveis para
os beneficiÆrios de protecçªo temporÆria no caso de
afluxo maciço de pessoas deslocadas.

(14) Tendo em conta a natureza específica de uma protecçªo
temporÆria no caso de afluxo maciço de pessoas desloca-
das e a impossibilidade de estabelecer previamente os
critØrios quantitativos desse afluxo maciço, Ø necessÆrio
fixar um período de duraçªo mÆxima, para essa protecçªo
e sua aplicaçªo subordinada a uma decisªo do Conselho.
Esta decisªo Ø obrigatória em todos os Estados-Membros
relativamente às pessoas deslocadas referidas nessa de-
cisªo. ConvØm prever igualmente as condiçıes de expi-
raçªo dessa decisªo.

(15) ConvØm que os Estados-Membros possam, se o desejarem,
fazer beneficiar de protecçªo temporÆria no caso de
afluxo maciço de pessoas deslocadas categorias suplemen-
tares de pessoas para alØm das referidas na decisªo do
Conselho, deslocadas pelas mesmas razıes e do mesmo
país de origem e estabelecer as respectivas condiçıes de
aplicaçªo.

(16) ConvØm estabelecer as obrigaçıes dos Estados-Membros
quanto às condiçıes de acolhimento e de estadia dos
beneficiÆrios de protecçªo temporÆria no caso de afluxo
maciço de pessoas deslocadas. Estas obrigaçıes devem ser
equitativas e proporcionar um nível adequado de pro-
tecçªo às pessoas em causa.

(17) É conveniente evitar toda a discriminaçªo que possa com-
prometer o objectivo de desenvolver a Uniªo Europeia
como um espaço de segurança, de justiça e de liberdade,
incluindo em matØria de política de asilo e de protecçªo
temporÆria no caso de afluxo maciço de pessoas desloca-
das.

(18) ConvØm elaborar as regras de acesso ao processo de asilo
no contexto da protecçªo temporÆria no caso de afluxo
maciço de pessoas deslocadas, em conformidade com as
obrigaçıes internacionais dos Estados-Membros e as dis-
posiçıes do Tratado.

(19) É conveniente prever os princípios e as medidas que re-
gulam o regresso ao país de origem e a situaçªo nos

Estados-Membros, tendo em vista a protecçªo temporÆria
no caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas.

(20) É necessÆrio prever um mecanismo de solidariedade des-
tinado a contribuir para uma repartiçªo equilibrada do
esforço assumido pelos Estados-Membros ao acolherem
pessoas deslocadas no caso de afluxo maciço e suporta-
rem as consequŒncias decorrentes desse acolhimento. Este
mecanismo Ø constituído por dois elementos. O primeiro,
Ø de índole financeira e o segundo tem por base o aco-
lhimento físico das pessoas nos Estados-Membros funda-
mentado no princípio da dupla voluntariedade dos Esta-
dos-Membros de acolhimento e das pessoas deslocadas.
Deve prever-se a possibilidade de nªo aplicaçªo do se-
gundo elemento, bem como das suas condiçıes de apli-
caçªo.

(21) Uma cooperaçªo administrativa deve acompanhar a apli-
caçªo dessa protecçªo temporÆria.

(22) ConvØm definir os casos de exclusªo de benefício da pro-
tecçªo temporÆria no caso de afluxo maciço de pessoas
deslocadas.

(23) Os Estados-Membros devem prever um regime de sançıes
no caso de inobserva¼ncia da presente directiva.

(24) A aplicaçªo da presente directiva deve ser objecto de uma
avaliaçªo regular.

(25) Nos termos do princípio da subsidiariedade e do princípio
da proporcionalidade tal como enunciados no artigo 5.o
do Tratado, os objectivos da acçªo prevista, ou seja, o
estabelecimento de normas mínimas em matØria de con-
cessªo de protecçªo temporÆria no caso de afluxo maciço
de pessoas deslocadas e de medidas tendentes a assegurar
uma repartiçªo equilibrada do esforço assumido pelos
Estados-Membros ao acolherem estas pessoas e suporta-
rem as consequŒncias decorrentes desse acolhimento, nªo
podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Mem-
bros e podem pois, devido à dimensªo ou aos efeitos da
acçªo prevista, ser melhor alcançados a nível comunitÆrio.
A presente directiva limita-se a adoptar os requisitos mí-
nimos necessÆrios para atingir esse objectivo,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

CAP˝TULO I

Disposiçıes gerais

Artigo 1.o

A presente directiva tem por objectivo estabelecer normas mí-
nimas em matØria de concessªo de protecçªo temporÆria no
caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas de países terceiros
que nªo possam regressar ao seu país de origem e contribuir
para uma repartiçªo equilibrada do esforço assumido pelos
Estados-Membros ao acolherem estas pessoas e suportarem as
consequŒncias decorrentes desse acolhimento.
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Artigo 2.o

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

a) «Protecçªo temporÆria no caso de afluxo maciço», um dis-
positivo excepcional que assegure, no caso de afluxo maciço
de pessoas deslocadas de países terceiros que nªo possam
regressar ao seu país de origem, uma protecçªo imediata de
natureza temporÆria a estas pessoas, sempre que o sistema
de asilo nªo possa responder a este afluxo sem provocar
efeitos contrÆrios ao seu correcto funcionamento, no inte-
resse das pessoas em causa e de outras pessoas que requei-
ram uma protecçªo (seguidamente «protecçªo temporÆria»);

b) «Convençªo de Genebra», a Convençªo relativa ao estatuto
dos refugiados, de 28 de Julho de 1951, alterada pelo Pro-
tocolo de Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967;

c) «Pessoas deslocadas de países terceiros que nªo possam re-
gressar ao seu país de origem», nacionais de países terceiros
ou apÆtridas que tiveram de deixar o seu país de origem e
cujo regresso em condiçıes seguras e dignas Ø impossível
devido à situaçªo nesse país e que possam eventualmente
ser abrangidas pelo a¼mbito de aplicaçªo do artigo 1.oA da
Convençªo de Genebra ou outros instrumentos internacio-
nais ou nacionais de protecçªo e, em especial:

� as pessoas que tenham fugido de zonas de conflito ar-
mado e de violŒncia endØmica,

� pessoas que tenham estado sujeitas a um risco grave ou
tenham sido vítimas de violaçıes sistemÆticas ou gene-
ralizadas dos direitos humanos;

d) «Afluxo maciço», chegada à Comunidade Europeia de um
nœmero importante de pessoas deslocadas de países terceiros
que nªo possam regressar ao seu país de origem provenien-
tes de um país ou de uma zona geogrÆfica determinados;

e) «Refugiados», nacionais de países terceiros ou apÆtridas na
acepçªo do artigo 1.oA da Convençªo de Genebra;

f) «Menores nªo acompanhados», nacionais de países terceiros
com idade inferior a 18 anos que entrem no território dos
Estados-Membros sem serem acompanhados por um adulto
que se responsabilize por eles, por lei ou costume, e en-
quanto os menores nªo forem efectivamente tomados a
cargo por essa pessoa;

g) «Autorizaçıes de residŒncia», qualquer autorizaçªo ou li-
cença emitida pelas autoridades de um Estado-Membro e
prevista na sua legislaçªo e que permita ao nacional de
um país terceiro a residŒncia no seu território;

h) «Reagrupante», o nacional de um país terceiro beneficiÆrio
da protecçªo temporÆria num Estado-Membro que requer o
reagrupamento de um ou mais membros da sua família.

Artigo 3.o

1. A protecçªo temporÆria nªo prejudica o reconhecimento
do estatuto de refugiado ao abrigo da Convençªo de Genebra.

2. Os Estados-Membros aplicarªo a protecçªo temporÆria no
respeito dos direitos fundamentais tal como garantidos pela
Convençªo Europeia de Salvaguarda dos Direitos do Homem
e das Liberdades Fundamentais.

3. O estabelecimento, a aplicaçªo e a cessaçªo da protecçªo
temporÆria serªo objecto de consultas regulares com o Alto
Comissariado das Naçıes Unidas para os Refugiados (ACNUR)
e outras organizaçıes competentes.

4. A presente directiva nªo Ø aplicÆvel às pessoas que foram
acolhidas ao abrigo de regimes de protecçªo temporÆria antes
da sua entrada em vigor.

5. A presente directiva nªo prejudica a prerrogativa dos
Estados-Membros de preverem ou manterem condiçıes mais
favorÆveis para as pessoas que beneficiam da protecçªo tempo-
rÆria.

CAP˝TULO II

Duraçªo e aplicaçªo da protecçªo temporÆria

Artigo 4.o

O período de duraçªo da protecçªo temporÆria Ø de um ano.
Na falta de cessaçªo nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo
6.o, a protecçªo temporÆria Ø automaticamente prorrogada por
períodos de seis meses com uma duraçªo mÆxima de um ano.

O período de duraçªo total da protecçªo temporÆria nªo pode
ser superior a dois anos.

Artigo 5.o

1. O afluxo maciço de pessoas deslocadas Ø declarado veri-
ficado por decisªo do Conselho tomada por maioria qualificada
sob proposta da Comissªo que examina igualmente qualquer
pedido de um Estado-Membro para que apresente uma pro-
posta ao Conselho. Esta decisªo tem por efeito aplicar em
todos os Estados-Membros a protecçªo temporÆria relativa-
mente às pessoas deslocadas, em conformidade com as dispo-
siçıes da presente directiva. A decisªo deve incluir, pelo menos:

a) A descriçªo dos grupos específicos de pessoas aos quais se
aplica a protecçªo temporÆria;

b) A data de aplicaçªo da protecçªo temporÆria;

c) As declaraçıes dos Estados-Membros nos termos do dis-
posto no artigo 25.o.
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2. A decisªo do Conselho tem por base:

a) O exame da situaçªo e da amplitude dos movimentos de
populaçªo;

b) A apreciaçªo da oportunidade de desencadear a protecçªo
temporÆria, tendo em conta as possibilidades de ajuda de
emergŒncia e de acçıes no local ou a sua insuficiŒncia;

c) As informaçıes comunicadas pelos Estados-Membros, pela
Comissªo, pelo ACNUR e outras organizaçıes competentes.

3. As disposiçıes pertinentes do regulamento interno do
Conselho que regem as situaçıes de emergŒncia podem, se
necessÆrio, ser aplicadas.

4. O Parlamento Europeu Ø informado da decisªo do Con-
selho.

Artigo 6.o

1. SerÆ posto termo à protecçªo temporÆria:

a) Quando for atingida a duraçªo mÆxima; ou

b) A qualquer momento, mediante adopçªo de uma decisªo do
Conselho por maioria qualificada, sob proposta da Comissªo
que examina igualmente qualquer pedido de um Estado-
-Membro para que apresente uma proposta ao Conselho.

2. A decisªo do Conselho terÆ por base a verificaçªo de que
a situaçªo no país de origem permite, de forma duradoura, um
regresso seguro e em condiçıes dignas, no respeito do artigo
33.o da Convençªo de Genebra e da Convençªo Europeia dos
Direitos do Homem. O Parlamento Europeu serÆ deste facto
informado.

Artigo 7.o

Os Estados-Membros podem fazer beneficiar da protecçªo tem-
porÆria categorias suplementares de pessoas, deslocadas pelas
mesmas razıes e provenientes do mesmo país de origem, que
nªo sejam abrangidas pela decisªo do Conselho prevista no
artigo 5.o. O Conselho e a Comissªo serªo desse facto imedia-
tamente informados.

CAP˝TULO III

Obrigaçıes dos Estados-Membros para com os beneficiÆ-
rios da protecçªo temporÆria

Artigo 8.o

1. Os Estados-Membros adoptarªo as medidas necessÆrias a
fim de que os beneficiÆrios disponham de autorizaçıes de
residŒncia durante todo o período de duraçªo da protecçªo
temporÆria. Devem ser emitidos documentos para o efeito.

2. Independentemente do período de duraçªo das autoriza-
çıes de residŒncia previstas no n.o 1, o tratamento concedido
pelos Estados-Membros às pessoas beneficiÆrias da protecçªo
temporÆria nªo pode ser menos favorÆvel do que o definido
nos artigos 9.o a 15.o.

3. Os Estados-Membros concederªo, se necessÆrio, às pes-
soas autorizadas a entrar no seu território tendo em vista a
protecçªo temporÆria, todas as facilidades para a obtençªo dos
vistos exigidos, incluindo os vistos de tra¼nsito necessÆrios. Estes
vistos sªo gratuitos. As formalidades deverªo ser simplificadas
devido à situaçªo de emergŒncia.

Artigo 9.o

Os Estados-Membros emitirªo um documento a favor dos be-
neficiÆrios da protecçªo temporÆria na ou nas línguas oficiais
do país de origem e do país de acolhimento, nos termos do
qual sejam claramente indicadas as disposiçıes relativas à pro-
tecçªo temporÆria.

Artigo 10.o

Os Estados-Membros autorizarªo os beneficiÆrios da protecçªo
temporÆria a exercer uma actividade assalariada ou indepen-
dente nas mesmas condiçıes que os refugiados. Este princípio
da igualdade de tratamento entre os beneficiÆrios da protecçªo
temporÆria e os refugiados Ø igualmente aplicÆvel em matØria
de remuneraçªo, de segurança social associada à actividade
assalariada ou independente e às demais condiçıes de trabalho.

Artigo 11.o

1. Os Estados-Membros velarªo por que os beneficiÆrios de
um regime de protecçªo temporÆria tenham acesso a um alo-
jamento adequado ou recebam, se for caso disso, os meios
necessÆrios à obtençªo de uma habitaçªo.

2. Os Estados-Membros preverªo que os beneficiÆrios de um
regime de protecçªo temporÆria beneficiem de todo o apoio
necessÆrio em matØria de prestaçıes sociais e de meios de
subsistŒncia, quando nªo disponham de recursos suficientes,
bem como de cuidados mØdicos. Sem prejuízo do disposto
no n.o 4, o apoio necessÆrio em matØria de cuidados mØdicos
inclui, pelo menos, os tratamentos de urgŒncia e o tratamento
de doenças.

3. Caso os beneficiÆrios exerçam uma actividade assalariada
ou independente, serªo tidas em conta, na fixaçªo do nível de
ajuda previsto, as possibilidades de prover à sua própria sub-
sistŒncia.

4. Os Estados-Membros preverªo medidas de apoio adequa-
das aos beneficiÆrios de um regime de protecçªo temporÆria
com necessidades específicas, de natureza mØdica ou outra, tais
como os menores nªo acompanhados ou as pessoas vítimas de
torturas, violaçıes ou outras formas graves de violŒncia moral,
física ou sexual.

Artigo 12.o

1. Os Estados-Membros autorizarªo que os beneficiÆrios da
protecçªo temporÆria menores de idade tenham acesso ao sis-
tema educativo em condiçıes idŒnticas às dos nacionais do
Estado-Membro de acolhimento. Os Estados-Membros podem
prever que este acesso seja limitado ao sistema de educaçªo
pœblica. Os menores de idade devem ter idade inferior à da
maioria legal do Estado-Membro em causa.
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2. Os Estados-Membros autorizarªo o acesso dos beneficiÆ-
rios adultos da protecçªo temporÆria ao sistema de ensino, bem
como à formaçªo, ao aperfeiçoamento ou à reciclagem profis-
sional.

Artigo 13.o

1. Se as circunsta¼ncias do afluxo maciço implicaram a sepa-
raçªo de famílias jÆ constituídas no país de origem, os Estados-
-Membros autorizarªo a entrada e a estadia das seguintes pes-
soas:

a) O cônjuge ou a pessoa com quem mantØm uma uniªo de
facto duradoura, se a legislaçªo do Estado-Membro em causa
conferir às uniıes de facto efeitos equiparÆveis aos do casa-
mento;

b) Os filhos do casal referido na alínea a) ou os filhos do
reagrupante, desde que nªo sejam casados e sejam depen-
dentes, sem distinçªo de tratamento relativamente aos filhos
nascidos do casamento, fora do casamento ou adoptados;

c) Outros membros da família, se forem dependentes do rea-
grupante, se foram vítimas de traumatismos particularmente
graves ou tiverem necessidade de tratamentos mØdicos es-
peciais.

2. A sua reuniªo Ø possível a qualquer momento durante o
período de vigŒncia da protecçªo temporÆria, atØ dois meses
antes do termo do período mÆximo de dois anos da protecçªo
temporÆria. As autorizaçıes de residŒncia das pessoas reunidas
sªo emitidas ao abrigo da protecçªo temporÆria.

3. O pedido de reuniªo Ø introduzido pelo reagrupante no
Estado-Membro onde reside. Os Estados-Membros verificam se
os diferentes membros da família concordam com a referida
reuniªo.

4. No que diz respeito a qualquer decisªo em aplicaçªo do
n.o 1, a falta de prova documental sobre os vínculos familiares
nªo deve ser considerada, em si mesma, como um obstÆculo.
Os Estados-Membros terªo em conta todos os dados de facto e
as circunsta¼ncias específicas para avaliar a validade das provas
apresentadas e a credibilidade das declaraçıes dos interessados.

5. Se os membros de uma mesma família, tal como descritos
no n.o 1, beneficiam da protecçªo temporÆria em Estados-
-Membros diferentes, os Estados-Membros autorizarªo a manu-
tençªo da unidade da família no Estado-Membro de acolhi-
mento da sua escolha, em condiçıes anÆlogas às referidas no
n.o 2. A transferŒncia, para efeitos da reuniªo familiar, para este
Estado-Membro de acolhimento, implica a retirada da autori-
zaçªo de residŒncia concedida no Estado-Membro que deixa-
ram, bem como das obrigaçıes em relaçªo ao ou aos benefi-
ciÆrios relacionadas com a protecçªo temporÆria neste œltimo
Estado-Membro.

O pedido de reuniªo Ø apresentado no Estado de acolhimento
onde os membros da família pretendem estar reunidos. Os
Estados-Membros verificarªo se os diferentes membros da fa-
mília concordam com esta reuniªo.

6. O Estado-Membro em causa examina o mais rapidamente
possível o pedido de reuniªo. A decisªo de indeferimento do
pedido deve ser devidamente fundamentada e Ø susceptível de
recurso para um órgªo jurisdicional do Estado-Membro em
causa. Durante o exame do pedido, os Estados-Membros ve-
larªo por tomar em devida consideraçªo o interesse superior
das crianças menores.

7. A execuçªo prÆtica do presente artigo pode ser objecto de
cooperaçªo com as organizaçıes internacionais competentes.

Artigo 14.o

1. Os Estados-Membros tomarªo, logo que possível, as dis-
posiçıes necessÆrias para que os menores nªo acompanhados
que beneficiam da protecçªo temporÆria sejam representados
por um tutor designado nos termos da lei ou por uma orga-
nizaçªo responsÆvel pela assistŒncia e o bem-estar do menor ou
qualquer outro tipo de representaçªo adequada.

2. Durante o período da protecçªo temporÆria, os Estados-
-Membros prevŒem que os menores nªo acompanhados sejam
colocados:

a) Junto de familiares adultos;

b) Numa família de acolhimento;

c) Em centros de acolhimento com instalaçıes especiais para
menores ou noutros locais que disponham de instalaçıes
adequadas para menores.

3. Os Estados-Membros tomarªo as medidas necessÆrias, a
fim de que o menor nªo acompanhado cujos membros da
família nªo puderam ser localizados possa, se for caso disso,
reunir-se a uma ou mais pessoas que por ela se responsabili-
zaram aquando da fuga. Os Estados-Membros verificarªo se o
menor nªo acompanhado e a ou as pessoas em causa concor-
dam com a referida reuniªo.

Artigo 15.o

Os Estados-Membros darªo cumprimento às obrigaçıes previs-
tas nos artigos 8.o a 14.o sem discriminaçªo entre os benefi-
ciÆrios em razªo do sexo, raça, origem Øtnica, nacionalidade,
religiªo ou convicçıes, deficiŒncia física, idade ou orientaçªo
sexual.

CAP˝TULO IV

Acesso ao processo de asilo no contexto da protecçªo
temporÆria

Artigo 16.o

1. Deve ser garantido o acesso a um processo de determi-
naçªo do estatuto de refugiado aos beneficiÆrios da protecçªo
temporÆria que o requeiram.
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2. O acesso ao processo de asilo deve realizar-se o mais
tardar no termo da protecçªo temporÆria. Se o pedido de asilo
for apresentado antes do início ou durante a protecçªo tempo-
rÆria, implicando a suspensªo do exame do pedido, esta sus-
pensªo nªo se pode prolongar para alØm do termo da pro-
tecçªo temporÆria. Os Estados-Membros podem prever meca-
nismos de confirmaçªo do pedido de asilo no respeito de
prazos razoÆveis e da adequada informaçªo dos requerentes.

Artigo 17.o

Sªo aplicÆveis os critØrios e mecanismos de determinaçªo do
Estado-Membro responsÆvel pelo exame de um pedido de asilo.

Artigo 18.o

1. Os Estados-Membros podem prever que o benefício da
protecçªo temporÆria nªo pode ser cumulado com o estatuto
de requerente de asilo durante a fase de exame do pedido.

2. Se, em resultado de um exame de um pedido de asilo,
nªo for concedido o estatuto de refugiado a uma pessoa sus-
ceptível de beneficiar da protecçªo temporÆria, os Estados-
-Membros estabelecerªo, sem prejuízo do disposto no artigo
29.o, que o benefício da protecçªo temporÆria lhe continua a
ser autorizado durante o restante período de vigŒncia dessa
protecçªo.

CAP˝TULO V

Regresso e medidas após a protecçªo temporÆria

Artigo 19.o

Quando a protecçªo temporÆria chega ao seu termo, Ø aplicÆ-
vel o direito comum em matØria de protecçªo e de entrada e
estadia de estrangeiros nos Estados-Membros.

Artigo 20.o

Os Estados-Membros examinarªo as razıes humanitÆrias impe-
riosas que possam tornar impossível ou pouco realista o re-
gresso em casos concretos.

Artigo 21.o

1. Os Estados-Membros tomarªo as medidas necessÆrias
para facilitar o regresso voluntÆrio, em condiçıes de segurança
e de dignidade, das pessoas que beneficiam do regime de pro-
tecçªo temporÆria ou cuja protecçªo temporÆria chegou ao seu
termo. Os Estados-Membros velarªo por que estas pessoas to-
mem a decisªo de regresso com conhecimento de causa. Os
Estados-Membros podem prever a possibilidade de realizar vi-
sitas exploratórias.

2. Enquanto o regime da protecçªo temporÆria nªo chegar
ao seu termo, os Estados-Membros examinarªo num espírito
positivo, com base nas circunsta¼ncias que prevalecem no país
de origem, os pedidos de regresso ao Estado-Membro de aco-
lhimento de pessoas que beneficiaram da protecçªo temporÆria
e decidiram exercer o seu direito ao regresso voluntÆrio.

3. No termo da protecçªo temporÆria, os Estados-Membros
podem prever a aplicaçªo extensiva a título pessoal das obri-
gaçıes previstas no capítulo III às pessoas que estiveram abran-
gidas pela protecçªo temporÆria e que beneficiam de um pro-
grama de regresso voluntÆrio. Essa aplicaçªo extensiva vigora
atØ à data de regresso efectivo.

Artigo 22.o

1. Os Estados-Membros tomarªo as medidas necessÆrias re-
lativas às condiçıes de estadia das pessoas que beneficiam da
protecçªo temporÆria e que necessitam de cuidados especiais,
tais como tratamentos mØdicos ou psicológicos, a fim de que
estes tratamentos nªo sejam interrompidos em detrimento do
seu interesse mØdico pessoal, nªo obstante o termo do período
da protecçªo temporÆria.

2. Os Estados-Membros velarªo por que as famílias cujos
filhos menores prosseguem os estudos num Estado-Membro
possam beneficiar, se assim o desejarem, de condiçıes de esta-
dia que lhes permitam concluir o período escolar em curso.

Artigo 23.o

Os Estados-Membros facilitarªo, mediante medidas adequadas,
de acordo com as pessoas interessadas e em cooperaçªo com as
organizaçıes internacionais competentes, os programas de
reinstalaçªo considerados necessÆrios.

CAP˝TULO VI

Solidariedade

Artigo 24.o

As medidas previstas na presente directiva beneficiam do finan-
ciamento do Fundo Europeu para os Refugiados, estabelecido
pela Decisªo . . . nas condiçıes previstas na referida decisªo.

Artigo 25.o

1. Os Estados-Membros acolherªo num espírito de solidarie-
dade comunitÆria as pessoas susceptíveis de ser abrangidas pela
protecçªo temporÆria. Indicarªo quer as suas disponibilidades
de acolhimento de forma quantificada ou em termos gerais, ou
as razıes que justificam a sua incapacidade para proceder ao
referido acolhimento. Estas indicaçıes sªo incluídas numa de-
claraçªo dos Estados-Membros, anexa à decisªo prevista no
artigo 5.o. Os Estados-Membros podem indicar disponibilidades
de acolhimento suplementares após a adopçªo dessa decisªo,
notificando-as ao Conselho e à Comissªo. O ACNUR serÆ ra-
pidamente informado destas indicaçıes.

2. Os Estados-Membros, em cooperaçªo com as organiza-
çıes internacionais competentes, velarªo por que os beneficiÆ-
rios definidos na decisªo prevista no artigo 5.o, que nªo se
encontram ainda no seu território, sejam voluntÆrios ao aco-
lhimento nesse Estado.
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Artigo 26.o

1. Enquanto durar o regime da protecçªo temporÆria, os
Estados-Membros cooperarªo entre si, se necessÆrio, tendo
em vista transferir a residŒncia dos beneficiÆrios da protecçªo
temporÆria de um Estado-Membro para outro. SerÆ assegurado
o consentimento dos beneficiÆrios.

2. Um Estado-Membro deve comunicar os seus pedidos de
transferŒncia aos outros Estados-Membros e deste facto infor-
mar a Comissªo e o ACNUR. Os Estados-Membros devem
comunicar ao Estado-Membro requerente a sua disponibilidade
para o acolhimento.

3. Sempre que se realize uma transferŒncia de um Estado-
-Membro para outro, Ø suspensa a autorizaçªo de residŒncia
emitida no primeiro Estado-Membro e as obrigaçıes em re-
laçªo aos beneficiÆrios associadas à protecçªo temporÆria neste
mesmo Estado-Membro. O novo Estado-Membro de acolhi-
mento concederÆ o regime de protecçªo temporÆria às pessoas
em causa.

4. Os Estados-Membros utilizam o modelo de salvo-conduto
apresentado em anexo para as transferŒncias entre Estados-
-Membros de pessoas que beneficiam de regime de protecçªo
temporÆria.

Artigo 27.o

A aplicaçªo dos artigos 25.o e 26.o nªo prejudica as obrigaçıes
dos Estados-Membros em matØria de «nªo expulsªo».

CAP˝TULO VII

Cooperaçªo administrativa

Artigo 28.o

1. Tendo em vista a cooperaçªo administrativa necessÆria à
execuçªo do regime de protecçªo temporÆria, os Estados-Mem-
bros nomearªo um ponto de contacto nacional cujas coorde-
nadas comunicarªo e transmitirªo à Comissªo. Os Estados-
-Membros adoptarªo, em ligaçªo com a Comissªo, todas as
disposiçıes necessÆrias para estabelecer uma cooperaçªo di-
recta e um interca¼mbio de informaçıes entre as autoridades
competentes.

2. Os Estados-Membros transmitirªo regularmente e logo
que possível os dados relativos ao nœmero de pessoas abrangi-
das pelo regime da protecçªo temporÆria, bem como todas as
informaçıes sobre as disposiçıes nacionais legislativas, regula-
mentares e administrativas de aplicaçªo da protecçªo temporÆ-
ria.

CAP˝TULO VIII

Disposiçıes especiais

Artigo 29.o

1. Os Estados-Membros podem excluir do benefício do re-
gime da protecçªo temporÆria pessoas consideradas perigosas
para a sua segurança nacional ou relativamente às quais exis-
tam razıes sØrias para pensar que cometeram um ou mais

crimes de guerra ou contra a humanidade, ou se, durante o
exame do pedido de asilo, se verificou que as clÆusulas de
exclusªo previstas no artigo 1.oF da Convençªo de Genebra
sªo aplicÆveis.

2. As causas de exclusªo devem ser fundamentadas exclusi-
vamente pelo comportamento pessoal da pessoa em causa. As
decisıes ou medidas de exclusªo devem ter por fundamento o
princípio da proporcionalidade. As pessoas em causa devem ter
acesso a vias de recurso judicial existentes no Estado-Membro
em questªo.

CAP˝TULO IX

Disposiçıes finais

Artigo 30.o

Os Estados-Membros determinarªo o regime de sançıes aplicÆ-
vel às violaçıes das disposiçıes nacionais adoptadas nos termos
da presente directiva e tomarªo todas as medidas necessÆrias
para garantir a sua aplicaçªo. As sançıes previstas devem ser
efectivas, proporcionadas e dissuasórias. Os Estados-Membros
notificarªo tais disposiçıes à Comissªo atØ à data prevista no
artigo 32.o, bem como quaisquer alteraçıes no prazo mais
breve possível.

Artigo 31.o

1. O mais tardar dois anos após o prazo fixado no artigo
32.o, a Comissªo elaborarÆ um relatório destinado ao Parla-
mento Europeu e ao Conselho sobre a aplicaçªo da presente
directiva nos Estados-Membros, propondo, se for caso disso, as
alteraçıes necessÆrias. Os Estados-Membros transmitirªo à Co-
missªo todas as informaçıes necessÆrias à preparaçªo do refe-
rido relatório.

2. Após o relatório referido no n.o 1, a Comissªo elaborarÆ
pelo menos todos os cinco anos um relatório destinado ao
Parlamento Europeu e ao Conselho sobre a aplicaçªo da pre-
sente directiva nos Estados-Membros.

Artigo 32.o

Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas necessÆrias para dar cumpri-
mento à presente directiva o mais tardar em 31 de Dezembro
de 2002. Desse facto informarªo imediatamente a Comissªo.

Quando os Estados-Membros adoptarem tais disposiçıes, estas
incluirªo uma referŒncia à presente directiva ou serªo acompa-
nhadas dessa referŒncia aquando da sua publicaçªo oficial. As
modalidades dessa referŒncia serªo adoptadas pelos Estados-
-Membros.

Artigo 33.o

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 34.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.

PT31.10.2000 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 311 E/257



ANEXO

Modelo de salvo-conduto relativo à transferência de pessoas sob protecção temporária

SALVO-CONDUTO

Número de referência (*):

Emitido em aplicação do artigo 26.o da Directiva . . ./. . ./CE de . . . relativa a normas mínimas de concessão de protecção temporária no caso de afluxo
maciço de pessoas deslocadas e a medidas tendentes a assegurar uma repartição equilibrada do esforço assumido pelos Estados-Membros ao acolherem
essas pessoas e suportarem as consequências decorrentes desse acolhimento.

Válido unicamente para a transferência de ....................................................... (1) para ......................................... (2), devendo a pessoa apresentar-se em
.............................................................. (3) antes ........................................................ (4)

Emitido em: .........................................................................................................................................................................................................................................................

Apelido: .................................................................................................................................................................................................................................................................

Nome:......................................................................................................................................................................................................................................................................

Local e data de nascimento: ............................................................................................................................................................................................................................

Nacionalidade: .....................................................................................................................................................................................................................................................

Data de emissão: ................................................................................................................................................................................................................................................

FOTOGRAFIA

SELO Pelo Ministro do Interior ................................................................................................

O portador do presente salvo-conduto foi identificado pelas Autoridades ............................................................................................................................... (5) (6)

O presente documento é emitido unicamente por força do disposto no artigo 26.o da Directiva . . ./. . ./CE de . . . e não constitui um documento
equiparável a um documento de viagem que autorize a passagem das fronteiras externas ou a um documento que comprove a identidade do indivíduo.

___________
(*) O número de referência será atribuído pelo país a partir do qual se efectua a transferência para outro Estado-Membro.

(1) O Estado-Membro a partir do qual se efectua a transferência para outro Estado-Membro.
(2) O Estado-Membro para o qual se efectua a transferência.
(3) Local onde a pessoa se deverá apresentar à sua chegada no segundo Estado-Membro.
(4) Data-limite em que a pessoa se deverá apresentar à sua chegada no segundo Estado-Membro.
(5) Com base nos documentos de viagem ou de identidade seguintes apresentados às Autoridades.
(6) Com base em documentos que não sejam o documento de viagem ou de identidade.
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